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STF derruba decreto do AM que mudou |CM S sobre energia
elA®trica

O decreto do governo do Amazonas que atribuiu as empresas geradoras de energia elétricaa
responsabilidade pela retencédo do ICM S devido ao longo da cadeia econémica até o consumidor final é
inconstitucional. A alteracéo teria de passar pelo Legidlativo tanto para aprovacdo de lei que a
permitisse, como para adesdo ao convénio que permite a substituic¢ao tributaria nas operagdes com
energia elétrica

CREA-RO

Decreto do AM incorporou estado a convénio e permitiu substituicéo tribut&riaem ICMS

sobre energia elétrica
CREA-RO

Com esse entendimento, o Plenario virtual do Supremo Tribunal Federal deu parcial provimento a duas
acOes para declarar ainconstitucionalidade do Decreto 40.628/2019 do Amazonas, que modificou as
regras de recolhimento do ICM S aplicavel as operacdes com energia elétrica.

A conclusdo pelainconstitucionalidade foi unanime, conforme o voto do relator, ministro Dias Toffoli.

Por maioria de votos, o Plenario virtual ainda decidiu modular os efeitos da deciséo, que s produzira
efeitos a partir do proximo exercicio financeiro, em 2022. Neste ponto, ficaram vencidos os ministros
Marco Aurélio e Luiz Edson Fachin.

As agdes ainda contestavam o trecho do decreto que substituiu a base de calculo para o tributo,
inicialmente pela Margem de Valor Agregado de 150% e depois pelo Pregco Médio Ponderado (PMP),
cuja apuracéo é feita bimestralmente mediante pesquisas conduzidas pela Secretaria da Fazenda
amazonense.

Segundo a Associagdo Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee), autora de uma das
ADIsjulgadas, esse ponto elevou ao aumento da arrecadacdo do ICM S em 65% e onerou toda a cadeia
produtiva. Nesse ponto, as ADIs perderam objeto porque o Decreto estadual 43.280/2021 desfez a
mudanca, retroagindo para 2 de maio de 2019, data de publicacdo do primeiro decreto questionado.
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“E importante ressaltar que essas interferéncias em concessdes publicas federais, geram impactos
nefastos nos contratos de concessdo, na previsao de investimentos e, por consequéncia, namelhoriado
servigo”, destacou o advogado Thiago L 6es, do escritério Décio Freire Advogados, que representou a
Abradee na ADI 6.624.

Rosinei Coutinho/SCO/STF

Por sugestdo do mi nistro Toffoli, STF modulou efeitos da deciséo para 2022
Rosinei"Coutinho/SCO/STF

I nconstitucionalidade formal

A inconstitucionalidade do Decreto 40.628/2019 reside no trecho em que incorpora alegislacéo
tributaria amazonense ao Convénio ICM S 50/2019, pelo qual o Conselho Nacional de Politica
Fazendéria (Confaz) permitiu aos estados adotar regime de substitui¢&o tributéria nas operacdes com
energia elétrica

S80 dois problemas. Primeiro, para ainstituicéo de substituicdo tributaria relativamente ao ICMS, é
necessaria a edicdo de lei estadual com densidade normativa, por previsao do artigo 150, paragrafo 7° da
Constituicdo, 0 que N&o ocorreu NO Caso amazonense.

Ofato deale Kandir (Lei Complementar 87/1996), de status federal, autorizar a substituicao tributéria
as empresas geradoras ou distribuidoras de energia el étrica ndo é fundamento suficiente para se
chancelar a auséncia de violagdo do principio dalegalidade, pois elatambém prevé a necessidade de lel
estadual especifica sobre a matéria.

Segundo, aincorporacdo do Convénio ICMS 50/2019 pelo Amazonas deve, também, passar pela
Assembleia Legidativalocal. 1sso porque trata-se de um pressuposto para concessao de beneficio fiscal
relativo ao ICMS, o que faz com que tenha natureza autorizativa, conforme jurisprudénciado STF.

"Reitere-se: somente alei em sentido estrito pode atribuir a sujeito passivo a responsabilidade por
substituicéo tributaria relativamente ao ICM S em operacdes com energia elétrica’, explicou o ministro
Dias Toffali.

"Aforaisso, parece-me que falta submeter a Assembleia Legidativa do Estado do Amazonas o Convénio
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ICMS n°50/19, por meio do qual os estados signatarios acordaram em adotar o regime de substituicdo
tributaria nas operagdes interestaduais com energia el étrica com destino a distribuidora localizada no

Estado do Amazonas', complementou.

Clique aqui paraler ovoto do ministro Dias Toffoli
Clique aqui paraler ovoto do ministro Marco Aurélio
ADI 6.624

ADI 6.144
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